
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3161178 - RS (2026/0019464-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS TORRES - RJ121429

MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RS093275A
AGRAVADO : MARCIO GROBOCOPATEL 
ADVOGADOS : FELIPE PIEROZAN - RS073535

CAROLINE BAGESTEIRO DOS SANTOS - RS118157

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO
ART.  489  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.  
1. Ação de violação de direitos autorais c/c compensação por danos morais. 
2.  Ausentes  os  vícios  do  art.  1.022  do  CPC,  rejeitam-se  os  embargos  de
declaração. 
3.  Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado  corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC. 
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS  COMPENSAÇÃO POR DANOSC/C
MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.  
1. Ação de violação de direitos autorais  compensação por danos morais.c/c
2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do  do CPC. art. 489
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Agravo interno não provido.
 
 
 
 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por CLARO S.A. contra decisão que

conheceu do agravo e conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa
extensão, negar-lhe provimento..

 de violação de direitos autorais  compensação por danosAção: c/c
morais ajuizada por Marcio Grobocopatel em face da agravante, na qual requer a
vinculação do nome do compositor nas obras disponibilizadas na plataforma da
requerida e a compensação por danos morais.
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 julgou procedentes os pedidos, para: (i) condenar aSentença:
requerida à compensação por danos morais no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais); (ii) determinar que a requerida credite o nome do autor nas obras musicais
disponibilizadas em sua plataforma.

 negou provimento ao recurso de apelação interposto pelaAcórdão:
agravante e deu provimento ao recurso de apelação interposto pelo agravado, nos
termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 330-331):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE CONTRAFAÇÃO A DIREITO AUTORAL. REPRODUÇÃO DE
MÚSICA NA PLATAFORMA MUSICAL E APLICATIVO MUSICAL “CLARO MÚSICA”, PELO
QUAL OFERECE SERVIÇO DE “STREAMING” AOS ASSINANTES. AUSÊNCIA DE
ATRIBUIÇÃO DE AUTORIA. OFENSA AO DIREITO MORAL DO AUTOR DA OBRA
MUSICAL. MONTANTE INDENIZATÓRIO MAJORADO. RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL.
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS A CONTAR DO EVENTO DANOSO.
1) Trata-se de ação indenizatória na qual a parte autora alega indevida
disponibilização de canções de sua autoria em aplicativo de música, através da
plataforma streaming, sem a informação do crédito autoral, o que acarreta dever de
creditação autoral e indenização por danos morais, por violação ao direito autoral,
julgada procedente na origem.
2) O Direito Autoral está resguardado e protegido pelo art.68 da Lei Federal 

 quando refere: Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular,n.9610/98,
não poderão ser utilizadas obras teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e
fonogramas, em representações públicas. Além disso, considera-se como
representação pública a utilização de obras locais de frequência coletiva ou pela
radiodifusão, transmissão e exibição cinematográfica. Mais, considera-se execução
pública a utilização de composições musicais em locais de frequência coletiva, por
qualquer processo, inclusive a radiodifusão ou transmissão por qualquer
modalidade. Ainda, para efeito legal, considera-se locais de frequência coletiva
todos os locais onde quer que se representem, executem ou transmitam obras
literárias, artísticas ou científicas. Por fim, segundo a dicção do §4º do mesmo
pergaminho, há a exigência de que o empresário ou responsável apresente ao ECAD
a comprovação dos recolhimentos relativo aos direitos autorais.
3) A plataforma Streaming é uma tecnologia que permite a transmissão de dados e
informações, utilizando a rede de computadores, de modo contínuo. Esse
mecanismo é caracterizado pelo envio de dados por meio de pacotes, sem a
necessidade de que o usuário realize download dos arquivos a serem executados. O
Streaming é gênero que se subdivide em várias espécies, dentre as quais estão o
simulcasting e o webcasting. Enquanto na primeira espécie há transmissão
simultânea de determinado conteúdo por meio de canais de comunicação
diferentes, na segunda, o conteúdo oferecido pelo provedor é transmitido pela
internet, existindo a possibilidade ou não de intervenção do usuário na ordem de
execução. A luz do art.29, incisos VII, VIII, i, IX e X, da , verifica-se Lei n. 9610/1998
que a tecnologia streaming, enquadra-se nos requisitos de incidência normativa,
configurando-se, portanto, modalidade de exploração econômica das obras
musicais a demandar autorização prévia e expressa pelos titulares de direito ( 

 Min. Ricardo Cueva).REsp.n.1.559.264/RJ,
4) No caso dos autos, vislumbra-se claramente a violação do direito autoral do
requerente, o que, por si só, caracteriza o abalo moral in re ipsa, uma vez que é fato
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incontroverso que não houve o devido crédito autoral das canções elencadas na
exordial, em violação ao  inc. II, da . art. 24,  Lei nº 9.610/98
5) Valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta, bem como os parâmetros
adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização em
hipóteses símiles, deve o valor arbitrado na sentença, de R$ 15.000,00 (…), ser
majorado para R$ 25.000,00 (…), quantia que melhor atende os critérios da
razoabilidade e proporcionalidade.
6) Em se tratando de relação extracontratual, os juros moratórios devem incidir a
contar do evento danoso, nos termos da orientação sumular nº 54 do STJ,
merecendo reforma a sentença, que os fixou a contar da citação.
DUPLA APELAÇÃO. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA PROVIDA. APELAÇÃO DA PARTE
RÉ DESPROVIDA. 

 
 opostos pela agravante, foram rejeitados.Embargos de Declaração:

 conheceu do agravo para conhecerDecisão unipessoal:
parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento, devido à (i) ausência de
negativa de prestação jurisdicional, (ii) inexistência de violação ao  do CPC, art. 489
e (iii) vedação ao reexame de fatos e provas pela . Súmula 7/STJ

 alega que não incide a  por se tratar deAgravo interno:  Súmula 7/STJ
revaloração jurídica de fatos incontroversos, que houve negativa de prestação
jurisdicional por violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC e que o quantum fixado é
desproporcional em afronta ao  do CC. Traz questões relativas ao mérito art. 884
do recurso especial.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja determinado o
processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
I. Da violação do  do CPC art. 1.022
1. Inicialmente, constata-se que o artigo 1.022 do CPC realmente não foi

violado, porquanto o acórdão recorrido não contém omissão, contradição ou
obscuridade. Nota-se, nesse passo, que o  tratou de todos os temasTJ/RS
oportunamente colocados pelas partes, proferindo, a partir da conjuntura então
cristalizada, a decisão que lhe pareceu mais coerente.

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao
 do CPC quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entendeart. 1.022

cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua
apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

Documento eletrônico VDA56851422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 18/05/2026 13:57:24
Código de Controle do Documento: a69afc85-eeaa-42de-b302-79934bd9ae0d



3. A propósito, confira-se: AgInt no , Terceira Turma, AREsp 2.164.998/RJ
DJe  AgInt no , Quarta Turma, DJe  e 16/02/2023;  REsp 1.850.632/MT  08/09/2023;
AgInt no , Primeira Turma, DJe de REsp 1.655.141/MT  06/03/2024.

4. Assim, o  embora tenha apreciado toda a matéria posta aTJ/RS,
desate, tratou das questões apontadas como omissas sob viés diverso daquele
pretendido pela parte agravante, fato que não dá ensejo à interposição de
embargos de declaração.

 
II. Da violação do  do CPC art. 489
5. No que tange à ausência de violação do  do CPC, tem-se que a art. 489

decisão não merece reforma nesse ponto, haja vista que, da leitura do acórdão
recorrido, nota-se que o  concedeu a devida prestação jurisdicional eTJ/RS
apreciou todos os fundamentos deduzidos pela parte agravante necessários para o
deslinde da controvérsia.

6. Nesse sentido: AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 2.434.278/DF
 e , Terceira Turma, DJe de2/5/2024;  REsp 1.923.107/SP  16/8/2021.
 
III. Do reexame de fatos e provas
7. Quanto à aplicação da , essa merece ser mantida, haja Súmula 7/STJ

vista que os argumentos trazidos pela parte agravante não são capazes de
demonstrar como alterar o decidido pelo Tribunal de origem não demandaria o
reexame de fatos e provas.

8. Como exposto na decisão agravada, o  ao analisar o recursoTJ/RS,
interposto pela agravante, concluiu o seguinte (e-STJ fls. 325-326):

 
Relativamente ao quantum indenizatório, esse deve garantir à parte lesada
reparação que lhe compense o sofrimento, bem como cause impacto suficiente
para desestimular a reiteração do ato por aquele que realizou a conduta reprovável.
Assim, analisa-se a condição econômica das partes, a repercussão do fato, bem
como a conduta do agente para a fixação da indenização, com o propósito de evitar
o enriquecimento indevido da parte, sem perder de vista que a quantia não pode se
tornar inexpressiva. Entretanto, quantificar o dano moral experimentado pelo
ofendido não é uma das tarefas mais simples, em especial quando o tema sub
judice é a violação de direitos autorais. Para tanto, necessário verificar as condições
do ofensor e do ofendido, bem como do bem jurídico lesado, somado ao sofrimento
- intensidade e duração - e a reprovabilidade da conduta do agressor, recompondo
o prejuízo causado sem implicar em locupletamento ilícito. Desse modo, a fixação
do valor econômico dos danos morais sofridos deve levar em conta os problemas
causados à vítima, bem como a capacidade econômica da parte ré, devendo ser
proporcional e adequado à gravidade do fato, de modo a reparar os danos e inibir a
prática da conduta lesiva. No caso telado, o autor deixou de ter sua obra divulgada
aos assinantes da parte ré em 07 faixas musicais de sua autoria. Nesse diapasão,
valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta, bem como os parâmetros
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adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização em
hipóteses símiles, entendo que o valor arbitrado na sentença, de R$ 15.000,00 (...),
merece majoração para R$ 25.000,00 (...), quantia que melhor atende os critérios
da razoabilidade e proporcionalidade.

 
9. Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame

do acervo fático-probatório, o que é obstado pelo enunciado sumular nº 7/STJ.
 
10. A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a

parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o
entendimento firmado na decisão ora agravada.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.161.178 / RS

Número Registro: 2026/0019464-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51140179620238210001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS TORRES - RJ121429

MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RS093275A
AGRAVADO : MARCIO GROBOCOPATEL 
ADVOGADOS : FELIPE PIEROZAN - RS073535

CAROLINE BAGESTEIRO DOS SANTOS - RS118157

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLARO S.A 
ADVOGADOS : RODRIGO DE ASSIS TORRES - RJ121429

MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - RS093275A
AGRAVADO : MARCIO GROBOCOPATEL 
ADVOGADOS : FELIPE PIEROZAN - RS073535

CAROLINE BAGESTEIRO DOS SANTOS - RS118157

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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